
 
 

 
AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 20.121 - SC (2014/0236305-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : AMBIENTAL LIMPEZA URBANA E SANEAMENTO LTDA 
ADVOGADO : SABRINA FINK STANKE E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA ODETE DA SILVA 
ADVOGADO : FELIPE ANDRE DANI 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. 
FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. ÓBICE DA SÚMULA 182/STJ.
1. Constou da decisão agravada que: 1) "a reclamação ajuizada com base na 
Resolução STJ nº 12/2009 tem como pressuposto de admissibilidade que o 
acórdão proferido pelo Colégio Recursal afronte enunciado da Súmula/STJ ou 
entendimentos exarados em sede de recurso repetitivo" (AgRg na Rcl 9.125/MT, 
2ª Seção, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe de 17.9.2012), sendo que, no caso 
concreto, não há indicação de nenhum aresto paradigma proferido no regime do art. 
543-C do CPC, nem de violação a Súmula deste Tribunal, razão pela qual é inviável a 
utilização da reclamação; 2) conforme orientação desta Corte, "o preparo recursal 
no âmbito do procedimento dos juizados especiais estaduais deve ser feito de 
maneira integral, na forma estabelecida pelo art. 42 da Lei n. 9.099/1995, não 
sendo aplicável a jurisprudência desta Corte relativa à regra geral do art. 
511, § 2º, do CPC" (AgRg na Rcl 4.885/PE, 2ª Seção, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 25.4.2011).
2. Contudo, a despeito da existência de dois fundamentos suficientes, por si sós, para 
manter a decisão agravada, apenas o segundo (que trata do preparo no âmbito dos 
juizados especiais estaduais) foi impugnado no presente recurso. Ressalte-se que "é 
inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada" (Súmula 182/STJ).
3. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

" A Seção, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator." 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Herman Benjamin, 
Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Brasília (DF), 08 de outubro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 20.121 - SC (2014/0236305-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : AMBIENTAL LIMPEZA URBANA E SANEAMENTO LTDA 
ADVOGADO : SABRINA FINK STANKE E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA ODETE DA SILVA 
ADVOGADO : FELIPE ANDRE DANI 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo regimental (fls. 452/461) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. REGIME DA RESOLUÇÃO 12/2009 
DO STJ. NECESSIDADE DE SE DEMONSTRAR AFRONTA A  ARESTO 
PARADIGMA PROFERIDO NO REGIME DO ART. 543-C DO CPC OU DE 
VIOLAÇÃO A SÚMULA DESTE TRIBUNAL. REQUISITO NÃO SATISFEITO 
NO CASO CONCRETO. RECLAMAÇÃO LIMINARMENTE INDEFERIDA.

A agravante aduz, em suma, que:

Ainda, a Lei que rege os Juizados Especiais por sua vez determina que o Preparo 
seja comprovado no prazo de 48 horas após interposição do recurso contra a 
sentença proferida pelo Juiz a quo, sob pena de deserção; sem, contudo, prever a 
possibilidade de complementação de custas, lacuna a ser complementada pelo 
artigo 511, § 2º do CPC, afinal a Lei 9.099/95 não possui qualquer dispositivo que 
expressamente vede a complementação de custas, inexistindo, portanto, a 
preclusão consumativa no Preparo feito a menor.
(...) Nesse seguimento é que a forçosa conclusão é de que a interpretação do art. 
42, § 1º da Lei 9.099/95 deverá comportar necessariamente a interpretação mais 
favorável ao contribuinte, ou seja, àquele que recolhe o preparo, o recorrente.

Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. 
FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. ÓBICE DA SÚMULA 182/STJ.
1. Constou da decisão agravada que: 1) "a reclamação ajuizada com base 
na Resolução STJ nº 12/2009 tem como pressuposto de admissibilidade que o 
acórdão proferido pelo Colégio Recursal afronte enunciado da Súmula/STJ ou 
entendimentos exarados em sede de recurso repetitivo" (AgRg na Rcl 
9.125/MT, 2ª Seção, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe de 17.9.2012), sendo 
que, no caso concreto, não há indicação de nenhum aresto paradigma 
proferido no regime do art. 543-C do CPC, nem de violação a Súmula deste 
Tribunal, razão pela qual é inviável a utilização da reclamação; 2) conforme 
orientação desta Corte, "o preparo recursal no âmbito do procedimento dos 
juizados especiais estaduais deve ser feito de maneira integral, na forma 
estabelecida pelo art. 42 da Lei n. 9.099/1995, não sendo aplicável a 
jurisprudência desta Corte relativa à regra geral do art. 511, § 2º, do CPC" 
(AgRg na Rcl 4.885/PE, 2ª Seção, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe 
de 25.4.2011).
2. Contudo, a despeito da existência de dois fundamentos suficientes, por 
si sós, para manter a decisão agravada, apenas o segundo (que trata do 
preparo no âmbito dos juizados especiais estaduais) foi impugnado no 
presente recurso. Ressalte-se que "é inviável o agravo do art. 545 do CPC 
que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada" 
(Súmula 182/STJ).
3. Agravo regimental não conhecido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

A decisão agravada adota, em síntese, os seguintes fundamentos:

Nos termos do art. 105, f , da CF/88, c/c o art. 187 do RISTJ, cabe reclamação 
da parte interessada ou do Ministério Público para preservar a competência do 
Superior Tribunal de Justiça ou para garantir a autoridade das suas decisões.
Além dessas hipóteses, cabe reclamação para a adequação do entendimento 
adotado em acórdãos de Turma Recursais Estaduais à jurisprudência, súmula ou 
orientação adotada na sistemática dos recursos repetitivos do STJ, em razão do 
decidido nos EDcl no RE 571.572/BA (Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen Gracie, 
DJe de 27.11.2009) e das regras contidas na Resolução 12/2009 do STJ.
Nesta última hipótese, a orientação desta Corte pacificou-se no sentido de que "a 
reclamação ajuizada com base na Resolução STJ nº 12/2009 tem como 
pressuposto de admissibilidade que o acórdão proferido pelo Colégio Recursal 
afronte enunciado da Súmula/STJ ou entendimentos exarados em sede de recurso 
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repetitivo" (AgRg na Rcl 9.125/MT, 2ª Seção, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe de 
17.9.2012).
(...) No caso concreto, não há indicação de nenhum aresto paradigma proferido 
no regime do art. 543-C do CPC, nem de violação a Súmula deste Tribunal, razão 
pela qual é inviável a utilização da reclamação.
Ademais, conforme orientação desta Corte, "o preparo recursal no âmbito do 
procedimento dos juizados especiais estaduais deve ser feito de maneira integral, 
na forma estabelecida pelo art. 42 da Lei n. 9.099/1995, não sendo aplicável a 
jurisprudência desta Corte relativa à regra geral do art. 511, § 2º, do CPC" 
(AgRg na Rcl 4.885/PE, 2ª Seção, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 
25.4.2011)

Em suma, constou da decisão agravada que: 1) "a reclamação ajuizada com base na 

Resolução STJ nº 12/2009 tem como pressuposto de admissibilidade que o acórdão 

proferido pelo Colégio Recursal afronte enunciado da Súmula/STJ ou entendimentos 

exarados em sede de recurso repetitivo" (AgRg na Rcl 9.125/MT, 2ª Seção, Rel. Min. Nancy 

Andrighi, DJe de 17.9.2012), sendo que, no caso concreto, não há indicação de nenhum aresto 

paradigma proferido no regime do art. 543-C do CPC, nem de violação a Súmula deste Tribunal, 

razão pela qual é inviável a utilização da reclamação; 2) conforme orientação desta Corte, "o 

preparo recursal no âmbito do procedimento dos juizados especiais estaduais deve ser 

feito de maneira integral, na forma estabelecida pelo art. 42 da Lei n. 9.099/1995, não 

sendo aplicável a jurisprudência desta Corte relativa à regra geral do art. 511, § 2º, do 

CPC" (AgRg na Rcl 4.885/PE, 2ª Seção, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 25.4.2011).

Contudo, a despeito da existência de dois fundamentos suficientes, por si sós, para 

manter a decisão agravada, apenas o segundo (que trata do preparo no âmbito dos juizados 

especiais estaduais) foi impugnado no presente recurso.

O entendimento jurisprudencial desta Corte é pacífico no sentido de que a parte 

recorrente deve infirmar os fundamentos da decisão impugnada, mostrando-se inadmissível o 

agravo que não se opõe a todos eles.

Aplica-se ao caso o princípio consolidado na Súmula 182 desta Corte, in verbis: "É 

inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos 

da decisão agravada."

A corroborar esse entendimento, destaca-se:

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. SÚMULA 182 DO STJ. 
RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 557 § 2º, CPC. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. ARTS. 17 E 18 DO CPC. 
INDENIZAÇÃO.
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1. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada". (Súmula n. 182 do STJ)
2. Cabe aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC na hipótese de se 
tratar de recurso manifestamente improcedente, ficando condicionada a 
interposição de qualquer outro recurso ao depósito do respectivo valor.
3. A reiteração de recurso manifestamente improcedente e protelatório 
caracteriza a conduta de litigância de má-fé prevista no art. 17 do CPC.
4. Agravo regimental improvido. Aplicação de multa de 10% sobre o valor 
corrigido da causa e condenação do embargante em litigância de má-fé.
(AgRg nos EDcl no REsp 1.009.691/RS, 4ª Turma, Rel. Min. João Otávio de 

Noronha, DJe de 1º.6.2009)

Diante do exposto, NÃO CONHEÇO do agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg   na

Número Registro: 2014/0236305-7 PROCESSO ELETRÔNICO Rcl    20.121 / SC

Números Origem:  005135003657  20147005684  5135003657

PAUTA: 08/10/2014 JULGADO: 08/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : AMBIENTAL LIMPEZA URBANA E SANEAMENTO LTDA
ADVOGADO : SABRINA FINK STANKE E OUTRO(S)
RECLAMADO : SÉTIMA TURMA DE RECURSOS DE ITAJAÍ - SC
INTERES. : MARIA ODETE DA SILVA
ADVOGADO : FELIPE ANDRE DANI

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Taxas - Municipais - Taxa de Coleta de Lixo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AMBIENTAL LIMPEZA URBANA E SANEAMENTO LTDA
ADVOGADO : SABRINA FINK STANKE E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA ODETE DA SILVA
ADVOGADO : FELIPE ANDRE DANI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

" A Seção, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Herman Benjamin, 
Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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